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Introdução
Este trabalho objetiva a compreensão dos elementos envolvidos

no processo imigratório para o Brasil, especialmente onde se insere o
imigrante grego.

Nos contatos com os membros das comunidades heleno-
brasileiras, imigrantes gregos ou seus descendentes, que gentilmente
se dispuseram a responder o questionário aplicado na pesquisa de
campo, e, alguns acrescentando mais informações do que havíamos
solicitado, esse estudo teve características sincrônicas, próprias das
atividades antropológicas, que contribuíram para a construção de uma
narrativa histórica, diacrônica, da imigração grega para o Brasil. Essa
escassez foi suprida, em parte, por livros sobre a História da Grécia e
a Diáspora Grega, de fundamental importância para a montagem da
tela objetiva sobre a qual foram tecidos os raros e dispersos dados ob-
tidos em arquivos oficiais sobre a imigração grega em terras brasilei-
ras, bem como revelações significativas colhidas em arquivos e de-
poimentos pessoais. A falta de bibliografia sobre a imigração grega foi
compensada também pela pesquisa de campo com base em questioná-
rio fechado, em boletins paroquiais das Igrejas ortodoxas gregas com
sede no Brasil e em anais e outros materiais de encontros e congressos
das comunidades gregas.

Na busca da compreensão das relações e das peculiaridades de
formação sócio-econômica das nações receptoras de imigrantes e de
seu entrelaçamento no contexto do mercado mundial foi possível
compreendermos os fatores diferenciais da imigração grega ao Brasil.

O processo imigratório
As levas de emigrantes, principalmente os que abandonavam es-

pontaneamente seus países, como o caso dos gregos, procuravam, de
preferência, países onde as oportunidades de colocação no mercado de
trabalho urbano eram mais conhecidas.

A vinda contínua de imigrantes, a partir dos finais do século
XIX, para o Brasil, contribuiria significativamente para a alteração do
quadro político-econômico existente na época, fortalecendo as bases
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sociais urbanas que possibilitariam, ao longo dos anos, a passagem de
uma economia agro-pastoril para uma economia de tipo industrial.

Tomando-se, assim, as condições internas de evolução da eco-
nomia brasileira como parâmetros exclusivos para se analisar o con-
curso da imigração na formação da sociedade nacional, o processo
imigratório é sempre reputado como um fenômeno decisivo na mo-
dernização da economia do país. De fato foi, porém, dentro do quadro
migratório mundial, as condições estruturais da economia brasileira
não possibilitaram ao Brasil extrair da imigração benefícios semel-
hantes aos obtidos por países que possuíam economias de tipo capita-
lista e sociedades urbanas mais desenvolvidas, como foram os casos
do Canadá e dos Estados Unidos no norte do continente americano.

Em síntese, se a imigração representou um fator de ruptura com
formas de produção arcaicas e modelos de organização social em que
imperava o domínio da oligarquia rural brasileira, os problemas es-
truturais da economia e os enormes contrastes da nossa organização
social, herdados da formação colonial do país, colocaram sérios impe-
dimentos a que o processo imigratório tivesse pujança semelhante à
demonstrada em outros países do continente americano.

Brasil: a gênese das diferenças
A compreensão das condições históricas em que se desenvolve-

ram as relações estruturais da nação brasileira, principalmente seus
fundamentos sócio-econômicos, é de fundamental importância para se
entender as debilidades do processo imigratório brasileiro em relação
aos países do norte do continente americano.

A partir dos três principais grupos étnicos que interagiram -em
todos sentidos: genético, econômico e sócio-cultural- desde os primei-
ros tempos coloniais até a Declaração da Independência, e que forma-
riam a população nacional à época da chegada dos primeiros imigran-
tes, que têm início em 1824, mas só se intensifica e tem continuidade
a partir do último quartel do século XIX, já revela uma das primeiras
contradições que está na fundação da sociedade brasileira e acom-
panharia toda a trajetória histórica do país até os dias atuais.

Portugueses, negros africanos e índios brasileiros mantiveram
intenso e permanente intercurso sexual, conviveram de perto em regi-
me de opressão, freqüentemente doméstica, com dominação da raça
branca sobre as demais. O elemento étnico indígena, que não foi assi-
milado genética e culturalmente, minguou vitimado por epidemias
transmitidas pelos brancos ou por guerras de extermínio que estes
promoviam contra as tribos que não se deixavam dominar pelos ban-
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deirantes para servirem de escravos ou dar passagem à expansão da
fronteira agrícola do colonizador português. Quanto ao negro, extraído
da África da mesma forma como viriam os escravos africanos e afro-
brasileiros a extrair sob a opressão de seus senhores as riquezas mine-
rais e vegetais do solo brasileiro, foi relegado à própria sorte após a
abolição da escravidão, sem nenhum tipo de amparo social que pro-
movesse sua integração às novas condições de produção, justamente
quando tem início a importação de mão-de-obra excedente nos merca-
dos de trabalho livre dos países europeus.

Imigração grega e comunidades grego-brasileiras
Essas contradições no quadro da imigração brasileira tornam-se

mais fortes, quando temos conhecimento das condições objetivas que
determinaram o movimento migratório internacional dos gregos para
outros países e sua fraca presença numérica, embora qualitativamente
importante, na formação da sociedade brasileira.

Foi na elaboração do estudo sobre a diáspora grega, que perce-
bemos as fortes contradições entre o tipo de imigração ocorrida no
Brasil e a que houve em países de economias capitalistas mais desen-
volvidas e com estilos de vida urbana mais acentuada.

A imigração para o Brasil destinou-se principalmente ao meio ru-
ral, fosse para o emprego de mão-de-obra nas lavouras de café, fosse
para a formação de pequenas propriedades rurais. Esse tipo de imi-
gração recebeu subsídios e incentivos governamentais, enquanto a
imigração urbana teve caráter espontâneo, ou seja, a empreitada dava-
se por conta e risco dos imigrantes. Os emigrantes gregos aderiram
mais ao segundo tipo: devido às más experiências com trabalho agrí-
cola em seu país tinham preferência exclusiva por ocupações urbanas.

Os gregos no Brasil
Conforme estudos publicados pelos organizadores do VI Encon-

tro das Comunidades Helênicas das Comunidades Helênicas da Amé-
rica Latina1, não se sabe a época exata em que os primeiros imigrantes
gregos se fixaram no Brasil. Durante o boom da emigração grega, no
último quartel do século XIX e primeiro quartel do século XX, foi
inexpressiva a vinda de gregos para o Brasil, se comparada com a en-
trada no país de imigrantes de outras nacionalidades ou com a emi-
gração grega para outros países do continente americano como Esta-
dos Unidos e Canadá. Entre as poucas referências sobre a presença de

                      
1 Revista do VI Encontro das Comunidades Helênicas da América Latina.

Gramado: Rio Grande do Sul - Brasil, 30 de outubro a 01 de novembro de 1992. p.24.
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gregos em território brasileiro no século XIX, que encontramos na bi-
bliografia historiográfica, existe um registro do jornalista Koseritz2

sobre a ação de importadores de mulheres para a prostituição na cida-
de do Rio de Janeiro.

Escrevendo em 1883 assinalava o jornalista alemão virem as
moças da Galícia, da Hungria, Rússia, às vezes da Alemanha e da
Pomerânia trazidas por importadores judeus de Marrocos e da Tunísia,
outros gregos e -no que lamentava- alguns alemães. Os chamados
importadores, que traziam as moças, eram proprietários ou inquilinos
de pequenas habitações, e escondiam o mercado infame através de
lojas de cigarros, pequenas joalherias, cafés, etc.3

Não se pode, porém, ver nessa referência, de maneira alguma,
um elemento caracterizador da imigração grega ou uma tendência a
práticas espúrias e desumanas para a aquisição de riquezas por parte
da etnia grega. Trata-se da ação isolada de indivíduos, presentes entre
os povos de todas as nações; aliás, como vimos, lamentou Koseritz
que entre eles existissem inclusive representantes de sua própria ori-
gem étnica.

De qualquer maneira, dentro dos propósitos desse estudo este é
apenas um fato episódico, citado aqui para assinalar a escassez de re-
gistros referentes à presença do elemento grego em território brasileiro
durante um dos períodos de intensa entrada de imigrantes de outras
etnias.

É intrigante observar que a entrada de imigrantes gregos, tão in-
tensa em outros países do continente americano, como Canadá e Esta-
dos Unidos, a partir de fins do século XIX e início do século XX,
tenha sido inexpressiva no Brasil, país tido como receptor de correntes
migratórias. Porém se, ao estudarmos o afluxo de correntes migrató-
rias estrangeiras ao Brasil, as compararmos com os processos imigra-
tórios de outros países, estaremos delineando um caminho que nos
conduzirá à conclusão de que o Brasil foi de uma maneira geral relap-
so em relação ao aproveitamento das potencialidades econômicas, so-
ciais e culturais que as correntes migratórias estrangeiras ao longo do
tempo agregaram ao desenvolvimento de outros países.

Não é difícil perceber -depois de se observar os movimentos mi-
gratórios da Grécia em direção a outros países e a contribuição da-

                      
2 KOSERITZ, K. V. s/d. p.225. Apud DIEGUES JR., M. Imigração, urbani-

zação e industrialização. Brasília (Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais, Ins-
tituto Nacional de Estudos Pedagógicos, Ministério da Educação e Cultura) 1985,
p.205.

3 DIEGUES JR., M. Ibidem.
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queles imigrantes, não obstante as vicissitudes encontradas nas terras
novas, ao desenvolvimento das economias dos países que os acolhe-
ram- que o Brasil, por motivos estruturais na organização de sua eco-
nomia e má distribuição social da renda nacional, pouco se beneficiou
com os processos migratórios em comparação ao que ocorreu em ou-
tros países.

Vasconcellos4, ao comparar a atuação brasileira na atração de
imigrantes europeus com as ações de outros países receptores, cita
justamente os três países onde se fez mais intensa a entrada de imi-
grantes gregos: Estados Unidos, Canadá e Austrália. E cita como mais
vantajoso em relação ao financiamento o sistema de formação de co-
lônias, por serem países de vastas extensões territoriais e clima semel-
hante ao europeu. Ressalve-se, porém, que o movimento imigratório
para o norte do continente, principalmente no que se refere à corrente
grega, teve como destinos principais os meios urbanos e não as áreas
de colonização pioneira, como no caso dos italianos que vieram para o
sul do Brasil.

É interessante lembrarmos o que nos fala Furtado5, que não havia
no continente americano imigração de mão-de-obra livre para as gran-
des plantações. Assim, o processo imigratório para o norte do conti-
nente, foi, aceitando-se as colocações de Vasconcellos, do tipo coloni-
zador de áreas rurais, através da formação de pequenas propriedades
agrícolas, como resultado de políticas oficiais de distribuição de te-
rras, ou urbano, tipo de imigração mais caracterizado pela iniciativa
espontânea do imigrante sem qualquer subsídio oficial. Se o imigrante
grego enfrentou barreiras difíceis de ultrapassar no caminho de sua as-
censão sócio-econômica em outros países do continente americano,
como Canadá e Estados Unidos, a dificuldade que se coloca no ca-
minho das levas de imigrantes gregos, no caso do Brasil, e que deter-
minou uma imigração muito tímida comparada à ocorrida naqueles
países, é a inexistência de uma expressiva economia urbano-industrial.

Resultante das experiências dos primeiros imigrantes, marcadas
por tantas dificuldades, descritas em cartas, publicadas na imprensa
grega, houve um desencorajamento de iniciativas de se colocar o Bra-
sil como alternativa na rota da emigração, pois a maioria dos emigra-

                      
4 VASCONCELLOS, H. D. Alguns aspectos da imigração no Brasil. Boletim

do Serviço de Imigração e Colonização, nº 3. São Paulo (Secretaria da Agricultura,
Indústria e Comércio) 1941.

5 FURTADO, C. Formação econômica do Brasil. 17 ed. Rio de Janeiro:
(Companhia Editora Nacional) 1986, p.187.
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dos que deixava a Grécia queria justamente abandonar a dureza da vi-
da campesina.

Os imigrantes gregos daqueles países, porém, devem ter sido
atraídos com muito mais força pelo “standard de vida elevado”, pela
esperança de ganhar e economizar dinheiro em ocupações urbanas, do
que pela agricultura.

A preferência dos emigrantes gregos recaía sobre países de re-
conhecida vida urbana, onde esperavam integrar-se a dinâmicas e só-
lidas vidas econômicas e fazer fortuna através dos setores de produção
industrial, comércio e prestação de serviços. A integração dos imi-
grantes nos meios urbanos brasileiros, bem como sua participação no
desenvolvimento da economia urbano-industrial é um tema passível
de diversas abordagens: muitos já vinham com capital próprio para
iniciar negócios próprios, outros migravam internamente do meio ru-
ral depois de integrados e de terem cumprido com as obrigações cria-
das pelas condições de subsídio, outros aproveitavam suas habilidades
prévias para negociarem.

Sobre a falta de civilização e economia urbana consolidadas, que
servissem de atrativo aos emigrantes gregos para o Brasil, encontra-
mos em Kitroeff6 uma análise que enfoca a questão justamente sob
esse prisma, em uma das poucas referências bibliográficas sobre a
presença de imigrantes gregos no Brasil, analisa através de matérias e
artigos da imprensa grega do início do século XIX o escasso movi-
mento de saída de emigrantes gregos para o Brasil, principal pólo de
atração para emigrantes que se dirigiam à América do Sul, a partir de
dois fatores: falta de oportunidades no meio urbano no Brasil, que
atraíssem a imigração espontânea, e falta de incentivo por parte dos
órgãos oficiais de emigração da Grécia que patrocinassem empreitadas
de emigração com destino ao Brasil, em função das incertas espe-
ranças de sucesso que o país oferecia.

Os principais fatores que influenciaram as políticas oficiais de
imigração para o Brasil nos governos do II Império e da República
Velha, haviam sido a busca de mão-de-obra para a lavoura cafeeira na
Região Sudeste, principalmente em São Paulo, e formação de colônias
de pequenos proprietários em terras despovoadas na Região Sul, prin-
cipalmente no Rio Grande do Sul, como fator de segurança e controle
político por parte dos governos centrais sobre a vida política provin-
cial; já na década de 1930, a queda nos índices de imigração esteve
intimamente ligada à situação de depauperação generalizada que atin-

                      
6 KITROEFF, A. Griegos en América. Madrid (Editorial MAPFRE) 1992,

pp.64-65.
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gira mundialmente aos povos, restringindo as possibilidades de deslo-
camento, e durante os anos da II Guerra Mundial boa parte das massas
humanas que se poderiam orientar a empreitadas migratórias eram ab-
sorvidas pelas forças armadas dos diversos países.7

No período pós-guerra, a entrada de imigrantes no Brasil, já
não terá o mesmo interesse oficial que, ainda que restrito aos
interesses da lavoura cafeeira e de consolidação da influência
política dos governos centrais sobre o território nacional, tivera no
último quartel do século XIX e primeiro do século XX. A orientação
política brasileira, nesse período, tendia a se adequar aos interesses
do capital financeiro internacional, que se acumulara nos anos da
guerra e sobre-acumulara, na forma de eurodólares, no pós-guerra,
com os empréstimos por parte de banqueiros internacionais, para a
reconstrução da Europa, e pela adoção do dólar como moeda de
referência internacional. Os países europeus, com seus parques
industriais, pré-existentes à guerra, recuperados, tornar-se-iam
parceiros estratégicos de primeira linha do capital financeiro
internacional e dos monopólios empresariais. A liquidez de capital
disponível nas mãos de agentes financeiros e dos trustes empresariais
foi tão significativa que, imediatamente, ou de forma quase
simultânea, às empreitadas sobre a Europa, eles se voltaram às
possibilidades de investimentos no Terceiro Mundo, cujos países
entrariam no jogo internacional do capital como subsidiários de seus
interesses. Assim, os grupos financeiros e os trustes empresariais
passariam a dar as cartas no novo modelo de desenvolvimento que se
implantava no Brasil, encontrando generosa acolhida dos
governantes locais: Os primeiros, à busca de aplicações para os
excessos de liquidez proporcionada pelos eurodólares e outras fontes
abundantes de capitais na época disponíveis; os outros, os
monopólios, como bons negociantes, à cata de quaisquer
oportunidades de novos negócios que relativamente abundavam, e, de
imediato, muito bons, nas áreas do Terceiro Mundo, semivirgem
ainda do progresso capitalista mais recente, onde quase tudo no nível
desse progresso, estava por fazer ou introduzir. E oferecendo por isso
boas perspectivas em que se associavam, de um lado, à ânsia de uma
relativamente escassa, mas, em conjunto, apreciável minoria de
consumidores potenciais melhor aquinhoados e aspirantes sedentos
dos padrões da sociedade de consumo norte-americana e européia (é
o que os economistas chamam de efeito de demonstração). De outro

                      
7 DIEGUES JR., 1985, p.295.
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lado a presença naquele Terceiro Mundo de abundante
disponibilidade de mão-de-obra de baixo custo e sem as impertinentes
exigências -ou liberdades de exprimi-las- que tornavam tão
incômodas e onerosas as relações de trabalho no mundo do
capitalismo desenvolvido8.

A vinda de imigrantes para o Brasil ficaria, então, por conta dos
planos e sonhos dos próprios imigrantes ou dos interesses tecnológi-
cos das grandes empresas, nesse caso técnicos altamente qualificados,
que muitas vezes fixavam residência temporária no país.

Conforme dados apurados por Diegues Jr., junto ao Instituto Na-
cional de Imigração e Colonização, em treze anos que se seguiram ao
pós-guerra, compreendendo o período de 1945 a 1958, entraram no
Brasil 622.584 imigrantes, número bem superior aos 285.000 indiví-
duos estrangeiros que imigraram para o país na década mundialmente
recessiva de 1930, mas bem inferior aos índices somados no decênio
1921/30, que, num período com três anos a menos, teve o registro de
entrada de 835.000 imigrantes.

Há que se destacar, no período do pós-guerra, a presença signifi-
cativa de imigrantes gregos, que figuram nas estatísticas como a oita-
va nacionalidade a contribuir com imigrantes vindos para o Brasil en-
tre 1945 e 1958, com 9.395 indivíduos, que representavam 1,5% da
massa imigratória desse período.9 E, mesmo que se leve em conside-
ração o atrelamento da economia nacional aos interesses expansionis-
tas do capital financeiro e dos trustes internacionais, não se pode negar
que, embora caótica, começasse a haver maior intensidade na urbani-
zação da vida e das atividades econômicas desenvolvidas no Brasil,
assim como a consolidação do mercado comprador interno que se ha-
via esboçado nas décadas anteriores.

Nesse quadro, não é sem razão que a nacionalidade grega possa
ser destacada nas estatísticas da imigração para o Brasil, uma vez
que, conforme já assinalamos a preferência de trabalho dos emi-
grantes gregos voltava-se a atividades urbanas, e à debilidade destas
na sociedade brasileira de finais do século XIX e início do XX atri-
buímos a fraca opção dos gregos pelo Brasil em comparação com os
países do norte do continente americano: Diferentes razões assim vêm
acentuar as tendências, que poderíamos chamar urbanas, da imi-
gração do após-guerra, localizando grandes correntes imigratórias
nos centros citadinos: nas capitais principalmente. Em São Paulo, no

                      
8 DIEGUES JR. Etnias e culturas no Brasil. Rio de Janeiro (Biblioteca do

Exército) 1980, pp.347-348.
9 DIEGUES JR., M. op.cit., 1985, pp.293 e 302-303.



Historiografia do processo imigratório brasileiro

271

Rio de Janeiro, um pouco em outras capitais, de modo especial. Foi
justamente o atendimento de uma fase importante do progresso da in-
dústria nacional, quando para seu maior surto ela reclamava de fato
elementos de nível técnico capaz de impulsionar adequadamente o seu
desenvolvimento. Dada a carência de pessoal especializado, seria
certamente o estrangeiro imigrado a mão-de-obra a corresponder a
essa exigência. Pelo menos até que se criassem, se implantassem e
dessem seus frutos as escolas técnicas criadas pelos órgãos da pró-
pria indústria, isto é, o SENAI10.

Comparando-se o conteúdo das duas últimas citações, chamam a
atenção duas referências contraditórias à disponibilidade de mão-de-
obra a ser engajada no setor industrial. De um lado, Prado Jr. destaca à
abundância de mão-de-obra barata como fator de atração aos grandes
investimentos internacionais; de outro, Diegues Jr. atribui à falta de
mão-de-obra qualificada no Brasil como fator de intensificação da
imigração urbana. Levando-se em consideração que a imigração desse
último período aumentou significativamente em relação à década pre-
cedente, embora não chegasse aos níveis da grande demanda dos pe-
ríodos da imigração em massa para a lavoura cafeeira, não há como
negar uma tendência de provimento de mão-de-obra nos segmentos
urbanos de produção através do processo imigratório. Nem por isso,
entretanto, fica invalidado o argumento de farta disponibilidade de
mão-de-obra barata no país. Deve-se pensar, porém, a partir desse pe-
ríodo de internacionalização sem precedentes do capital, os fatores de
produção em termos internacionais, e assim as condições de produção
e disponibilidade de mão-de-obra nos países de emigração. Nesse
sentido, o Brasil, experimentando um surto de desenvolvimento in-
dustrial nos limites projetados pelos interesses do capital financeiro e
trustes internacionais, credencia-se como pólo de atração a parcelas de
mão-de-obra excedente em outros países, que vêm a disputar com a
mão-de-obra local ocupação de postos de trabalho numa economia ca-
rente de qualquer planificação estratégica.

Na conjuntura do pós-guerra, Polyzos11 analisa as condições so-
ciais e econômicas de existência da população grega como caótica,
num quadro de falta de perspectivas de soluções políticas, onde os
setores dirigentes se preocupavam mais com a perseguição de setores
divergentes no plano interno do que com a adoção de medidas de in-
clusão dos amplos segmentos das populações rurais e urbanas num

                      
10 Ibidem. p.314.
11 POLYZOS, M. L’émigration grecque: étude démographique économique et

sociale. Paris (Librairie du Recuil Sirey) 1947, p.179-180.
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projeto de desenvolvimento econômico para o país. Com altos índices
de desempregos atingindo diversos setores do segmento urbano da
população grega, formado por operários, artesãos, pequenos comer-
ciantes, engenheiros, arquitetos, advogados, funcionários públicos e
do setor privado, etc., o desejo de emigrar manteve-se tão forte quanto
o que se manifestava desde o último quartel do século XIX.

A tendência à imigração espontânea seria mantida entre os imi-
grantes gregos que continuariam a vir para o Brasil nos períodos se-
guintes da imigração, conforme pudemos apurar pelas respostas a 200
questionários distribuídos junto a elementos das comunidades grego-
brasileiras, onde a grande maioria (98%) respondeu ter vindo para o
Brasil por iniciativa própria, desses 95% sem qualquer auxílio oficial
dos governos gregos e ou brasileiros. Muitos deles vieram a convite de
parentes e amigos gregos já aqui estabelecidos. Nos anos que se segui-
ram à Segunda Guerra Mundial, porém, o Brasil figurava entre os paí-
ses a quem os emigrantes eram aconselhados a procurar entre as terras
promissoras, conforme pudemos deduzir do texto da imigrante Maria
Rifiótis, onde ela relata que, ao procurar com o marido o escritório de
emigração em 1954 nem sabiam direito a que país se dirigirem e aca-
baram escolhendo o Brasil por que no escritório de emigração lhes
disseram que era um país de futuro e precisava de fortes braços para
as fábricas e pessoas com disposição para trabalhar em todos os seto-
res. Mas essas indicações oficiais foram precedidas pelo pioneirismo
de outros imigrantes gregos que se haviam estabelecido no Brasil em
anos anteriores. E, certamente, as notícias dos primeiros imigrantes
bem-sucedidos devem ter influenciado positivamente as decisões dos
emigrantes que saíram para o Brasil voluntariamente ou aconselhados
por órgãos oficiais, assim como as notícias da má experiência, relatada
por Kitroeff12, experimentada por alguns imigrantes que trabalharam
nos canaviais de São Paulo no final do século XIX, teria sido desesti-
mulante a que se pensasse no Brasil como opção de acolhida aos emi-
grantes que deixavam a Grécia. Muitos dos imigrantes gregos que de-
cidiram fixar residência definitiva no Brasil o fizeram após mais de
uma viagem ao país.

Considerações finais
Independente de diferenças de hábitos e de especificidades cultu-

rais, os fatores distintivos e determinantes das opções dos imigrantes
gregos por determinado país ou região são relativos às oportunidades

                      
12 KITROEFF, A. op.cit. p.58.
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de trabalho. Os emigrantes gregos inclinavam-se, preferencialmente, à
busca de ocupações urbanas e, em alguns casos, de características te-
rritoriais favoráveis a atividades marítimas.

No Brasil, a pouca expressividade desses fatores foram determi-
nantes a que não houvesse afluxo tão intenso de imigrantes gregos no
período compreendido entre o último quartel do século XIX e as duas
primeiras décadas do século XX, quando afluíram ao Brasil grandes
levas de imigrantes de outras nacionalidades, como italianos, alemães,
portugueses, espanhóis etc.

Como conseqüência da preferência dos gregos por ocupações ur-
banas, também os percentuais de educação escolar dos imigrantes de
nacionalidade grega, tabulados no boletim citado acima, destacam-se,
em comparação com os números proporcionais de escolaridade com-
putados entre os imigrantes das três nacionalidades numericamente
mais significativas e que tiveram maiores proporções de trabalhadores
rurais do que urbanos. Os imigrantes gregos apresentavam, proporcio-
nalmente, os mesmos índices percentuais de alfabetização, em torno
de 70%, dos imigrantes vindos de países mais desenvolvidos, como os
austríacos. Aliás, chamamos a atenção para o fato de que a preocu-
pação com a educação continuou a persistir entre os imigrantes gre-
gos, a ponto de constatarmos entre 200 entrevistadores, a maioria de-
les imigrantes de primeira geração, um percentual de 20% com curso
superior.

Apesar dos entraves impostos pelo estágio da economia brasilei-
ra, atrasada em relação ao desenvolvimento capitalista de outros paí-
ses, a que os gregos fizessem opção pelo Brasil como país de imi-
gração nas últimas décadas do século XIX e primeiras do século XX-
quando se estima que, em pouco mais de uma década (1899-1911),
arrastados pela crise Internacional no comércio de passas de uvas, em
torno de 200.000 gregos dos territórios livres da Grécia (os que não
estavam sob domínio turco, principalmente da área continental) tem
um emigrado do país- em épocas mais recentes, principalmente após a
II Guerra Mundial, o Brasil começou a ser visto como uma das opções
entre os países de imigração pelos emigrantes gregos, e hoje se estima
em torno de 50.000 o número de imigrantes gregos que se fixaram,
constituíram família e geraram descendência em território brasileiro.

A criação de entidades sócio-comunitárias e a fundação de Igre-
jas Ortodoxas Gregas por esses imigrantes foram acontecimentos sig-
nificativos para a coesão étnica e a preservação de valoras culturais
trazidos por eles da Grécia. Muitos deles, nos primeiros tempos, na
falta de uma Igreja Ortodoxa Grega e sem a presença de sacerdote or-
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todoxo para atender às necessidades espirituais da comunidade, fre-
qüentavam ofícios católicos, porém mantinham sua fé cristã ortodoxa
e aguardavam a presença de uma autoridade eclesiástica da Igreja Or-
todoxia Grega para sacramentar casamentos e batismos. A maioria dos
casamentos desses imigrantes, conforme pudemos apurar das respos-
tas ao questionário, foram intraétnicos e os filhos receberam nomes
gregos e foram batizados conforme rituais da Igreja Ortodoxa Grega.
Nos casos de casamentos interétnicos, principalmente quando a
mulher é grega, os filhos recebem nomes gregos e são batizados con-
forme rituais gregos. Atribuímos ao fato da mulher imigrante grega ter
intensa atuação religiosa, através de atividades assistenciais e caritati-
vas, junto às comunidades, o fato dos filhos sempre serem batizados
na religião da mãe nos casos de casamentos interétnicos. Nos casos de
casamentos interétnicos em que os filhos não são batizados na religião
Cristã Ortodoxa Grega, a religião do pai, este não deixa, porém, quan-
do religioso praticante, de seguir as crenças e ritos ortodoxos, e, mes-
mo que os filhos desses casamentos sejam batizados na religião da
mãe não-grega, recebem em nomes que denotam sua ascendência he-
lênica.

Os imigrantes helenos-brasileiros incorporaram diversos costu-
mes da sociedade brasileira, na alimentação e até hábitos quotidianos,
entre outros. Entre os entrevistados, alguns declararam ter experi-
mentado, na fase de adaptação, expressões e atitudes discriminatórias
por parte de brasileiros à sua origem étnica. Entretanto, essas mani-
festações constituíram situações isoladas, motivadas por despeito em
relação a questões de colocação e remuneração no mercado de trabal-
ho e não por ódio racial. As dificuldades de adaptação surgirão princi-
palmente em função do aprendizado do idioma ou por óbvias razões
sentimentais causadas pala separação da pátria e dos amigos e paren-
tes que lá haviam ficado. Muitos desses imigrantes, alguns deles já
com conhecimento de algum outro conhecimento europeu moderno
além do grego, não tiveram dificuldades em aprender a se comunicar
em português, e todos sabem e procuram fazer uso do idioma pátrio
para se comunicar em eventos sociais entre heleno-brasileiros, para
leituras de livros e periódicos escritos em grego, da mesma forma que
se esforçam por transmitir esses conhecimentos a seus descendentes
nascidos no Brasil. A maioria deles partiu da Grécia com o sonho de
fazer fortuna no exterior e retornar para fixar residência na terra natal;
porém, o que se nota com mais freqüência é que os que atingiram si-
tuações de bonança, depois de vencidas as primeiras dificuldades, re-
tornam, periodicamente, à Grécia em viagens de passeio, ocasiões em
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que adquirem livros, jornais, e revistas publicados em grego, renovam
seu cabedal de informações sobre o país, dão notícias da comunidade
em que vivem no Brasil, fortalecem, enfim, seus próprios vínculos
pessoais e os das comunidades helênicas do exterior com a pátria-mãe.

Não tivemos, portanto, a pretensão de esgotar as possibilidades
de articulação dos elementos que compõem os temas discutidos nas
páginas do presente estudo, mais sim de construir uma versão históri-
ca coerente sobre a imigração grega para o Brasil, que, até mesmo por
suas lacunas e imprecisões, sirva de estímulo a futuras empreitadas no
campo de estudos sobre os processos imigratórios.
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